
 

INFORME SEMANAL 
(Semana: 11 a 15 de julho de 2022) 

SESSÃO CONJUNTA 
11/07/2022 (seg) – 15h 
12/07/2022 (ter) – 10h 
Plenário da Câmara dos Deputados 

! Reunião Delibera?va Semipresencial 
- Des9nada à deliberação dos Vetos nºs 46, 65 e 67 (disposi9vos 1 a 37) de 2021, e Veto 9 de 2022 e dos Projetos 
de Lei do Congresso Nacional n°s 4, 5 (LDO), 9, 13, 14, 17 e 18 de 2022 

PLENÁRIO 
 Pauta do Plenário da Câmara dos Deputados ainda não foi disponibilizada. 

CCJC – CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
12/07/2022 (ter) – 13h 
13/07/2022 (qua) – 09h 
14/07/2022 (qui) – 09h 
Anexo II, Plenário 01 

! Reunião Delibera?va 
PROPOSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO 
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 
4) PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 128/2019 - do Sr. Luis Miranda - que "altera o Sistema Tributário 
Nacional e dá outras providências. " 
RELATOR: Deputado DARCI DE MATOS. 
PARECER: pela admissibilidade. 
Assegurada a inscrição para discussão da matéria à Deputada Erika Kokay, em 29/10/2019. 
Leitura do Parecer do Relator, Deputado Marcelo Ramos, pelo Deputado Delegado Marcelo Freitas, em 
30/10/2019. 
Vista ao Deputado Gilson Marques, em 30/10/2019. 
Vista ao Deputado Gilson Marques, em 30/10/2019. 

CFFC – FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 
13/07/2022 (qua) – 09h 
Anexo II, Plenário 09 

! Reunião Delibera?va 
REQUERIMENTOS 
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INFORME SEMANAL 
(Semana: 11 a 15 de julho de 2022) 

1) REQUERIMENTO Nº 91/2022 - do Sr. Ivan Valente - que "requer a convocação do Advogado-Geral da União 
para prestar esclarecimentos sobre os efeitos do Decreto 11.104, de 24 de junho de 2022, a cerca da atribuição 
conferida para pareceres de atos do Poder Execu9vo com a legislação eleitoral e financeira durante o úl9mo ano 
do mandato presidencial. " 
NOVO 

CFT – FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
13/07/2022 (qua) – 09h 
Anexo II, Plenário 04 

! Reunião Delibera?va 
PROPOSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO 
PRIORIDADE 
6) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 172/2020 - do Sr. Nelson Barbudo - que "altera a Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, que “Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e ins9tui normas gerais de direito tributário 
aplicáveis à União, Estados e Municípios”, a Lei nº 9.296, de 24 de julho de 1996, que dispõe sobre o sigilo da 
correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e telefônicas, a Lei Complementar nº 105, de 10 de 
janeiro de 2001, que dispõe sobre o sigilo das operações de ins9tuições financeiras, e a Lei nº 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, que “Dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019”, para dispor sobre a 
renúncia aos sigilos fiscal, das comunicações e bancário nos casos de dispensa de licitação fundamentados na Lei 
recém citada". 
RELATOR: Deputado ALEXIS FONTEYNE. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com 
subs9tu9vo. 
Aprovado o Requerimento de Re?rada de Pauta do Dep. Capitão Alberto Neto, em 04/05/2022. 
Re?rado de pauta, de ofcio, em virtude da ausência do Relator, em 14/06/2022. 

14) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 178/2021 - do Sr. Efraim Filho - que "ins9tui o Estatuto Nacional de 
Simplificação de Obrigações Tributárias Acessórias e dá outras providências". 
RELATORA: Deputada PAULA BELMONTE. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação, com 
subs9tu9vo 

17) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 81/2011 - do Sr. Laercio Oliveira - que "dispõe sobre a anulação das 
inscrições em Divida A9va da União, dos coobrigados inseridos por força do art. 13, da Lei nº 8.620, de 5 de 
janeiro de 1993". 
RELATOR: Deputado LUIS MIRANDA. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei Complementar nº 
81/2011, e do Subs9tu9vo Adotado pela Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comério e Serviços; 
e, no mérito, pela aprovação do PLP nº 81/2011, na forma do Subs9tu9vo Adotado pela CDEICS. 
NOVO 

PROPOSIÇÕES SUJEITAS À APRECIAÇÃO CONCLUSIVA PELAS COMISSÕES 
PRIORIDADE 
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INFORME SEMANAL 
(Semana: 11 a 15 de julho de 2022) 

32) PROJETO DE LEI Nº 6.788/2017 - do Poder Execu9vo - que "dispõe sobre o cargo de Analista em Tecnologia da 
Informação da Carreira de Tecnologia da Informação, cria o Plano Especial de Cargos de Apoio da Advocacia-
Geral da União, estrutura a Carreira de Suporte às A9vidades Tributárias e Aduaneiras da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, e dá outras providências". 
EXPLICAÇÃO DA EMENTA: Altera as Leis nº 10.480, de 2002 e 11.907, de 2009. 
RELATOR: Deputado GILBERTO NASCIMENTO. 
PARECER: pela compa9bilidade e adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 6.788/2017, das 
Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 13, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 
36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 e 56 de 2017 apresentadas na Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público ao PL nº 6.788/17, do Subs9tu9vo adotado pela CTASP, e das 
Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12 de 2017 apresentadas ao subs9tu9vo na CTASP, com subemenda; e 
inadmi9das as Emendas nºs 1 e 2 de 2019 apresentadas na Comissão de Finanças e Tributação. 

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 
50) PROJETO DE LEI Nº 1.147/2021 - do Sr. Chris9no Aureo - que "altera a Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, 
para dispor sobre o tratamento de informações e dados fiscais sigilosos no âmbito da transação tributária". 
RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação. 
NOVO 

53) PROJETO DE LEI Nº 7.544/2010 - do Sr. Júlio Delgado - que "altera os incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, para eliminar o caráter confiscatório de penalidades aplicáveis aos contribuintes pela 
inobservância do cumprimento de obrigações acessórias tributárias". 
RELATOR: Deputado LUCAS VERGILIO. 
PARECER: pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não 
cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação 
NOVO 

GRUPO DE TRABALHO – APERFEIÇOAMENTO DA ADVOCACIA PÚBLICA FEDERAL 
- Não há reunião delibera9va marcada para esta semana até o presente momento 
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INFORME SEMANAL 
(Semana: 11 a 15 de julho de 2022) 

PEC 07/2020 – ALTERA SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL 
12/07/2022 (ter) – 15h 
Anexo II, Plenário 05 

! Audiência Pública e Deliberação de Requerimentos 

Convidados: 
1. ANNE CAROLINE MARCIQUEVIK ALVES, Diretora de Programa da Secretaria Especial de Produ9vidade e 
Compe99vidade do Ministério da Economia 
2. RONI PETERSON BERNARDINO DE BRITO, Assessor do Secretário Especial da Receita Federal do Brasil 

PLENÁRIO 
Sem matérias de interesse da advocacia pública em pauta.
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